
 

 

 
 

AVISO DE 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETÉ - 984003 
 
 
 

 
OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de documentos e serviços de apoio 

administrativo para obtenção do ICMS CULTURAL, preparação de 

documentos e serviços especializados de apoio administrativo para obtenção 

do IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA, prestação de 

serviços de implementação da  Lei ALDIR BLANC, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste documento. 
 
 

PERÍODO DE 
PROPOSTAS: 

  DE: 04/04/2024 às 08:00 

ATÉ: 09/04/2024 às 08:00 

 
 

DATA DA 
ABERTURA 
DA SESSÃO: 

 
09/04/2024 às 08:00 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 
 

HORÁRIO 
DA FASE DE 
DE LANCES: 

 
09/04/2024 DE 08:00 às 14:00 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS Sim 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2024 

Processo Administrativo nº 032/2024 
 

Município de Abaeté/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que , por 
meio de seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 

 

SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA 

DATA DA SESSÃO:09/04/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h às 14h (Horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:032 /2024 

CÓDIGO UASG: 984003 

 
 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa para prestação de documentos e serviços de apoio administrativo para 
obtenção do ICMS CULTURAL, preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo para obtenção do IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA, 

prestação de serviços de implementação da  Lei ALDIR BLANC, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

  

1.1. 2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário); e 



 

 
 
 

2.2.5. sociedades cooperativas. 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 



 

 
 
 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

4. DA FASE DE LANCES  

4.1. A partir das 08:00 do dia 09 de Abril de 2024, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 50,00 (cinquenta reais). 



 

 
 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido  e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 



 

 
 
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

 
 
 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. DA HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada, por meio dos documentos disponibilizados na plataforma. 

 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou documento equivalente a ele. 



 

 
 
 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou o documento equivalente a ele, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS SANÇÕES  
 

8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do 
objeto estão previstas no Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação 
Direta. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 



 

 

9.3. No caso da letra “b” do Item 9.2, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.4. As providências dos subitens 9.1 e 9.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação; 

ANEXO II - Termo de Referência; 



 

 
 
 

ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO IV – Minuta de Contrato. 

 ANEXO V - Modelo de Declarações. 

 
 
 
 

Abaeté, 02 de Abril de 2024. 
 
 
 
 
 

 

David Cunha 
Agente de Contratação 

Matrícula 2539-7 



 

 

  ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, NO CASO DE SER O PARTICIPANTE SUCURSAL, FILIAL 

OU AGÊNCIA; 

e) No caso de SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA em 

funcionamento no País. 

1.1. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS 

ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

2- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo 

Distribuidor da sede da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data 

da abertura dos envelopes de habilitação. 

3 - REGULARIDADE FISCAL: 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, 

expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos 

aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal. 
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d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO 

ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do 

domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho – TST. 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 

4 - OUTROS: 

a) Declaração Unificada, conforme Anexo V deste Aviso de Contratação Direta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 



 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 
NÚMERO DA UNIDADE 
DE COMPRA - UASG 

26/03/2024 Prefeitura Municipal de Abaeté 984003 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Nome: Vera Lúcia Arruda 

E-mail: cultura@abaete.mg.gov.br 

Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo 

 1-OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 - O presente projeto tem por objeto a contratação de empresa para prestação de documentos e 

serviços de apoio administrativo para obtenção do ICMS CULTURAL, preparação de documentos e 

serviços especializados de apoio administrativo para obtenção do IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE CULTURA, prestação de serviços de implementação da  Lei ALDIR BLANC, nos termos 

da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento. 

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo para obtenção do ICMS 

CULTURAL 

 

    ITEM                                                   DESCRIÇÃO 

 
 
 
Quadro IA/B 

A Política Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural e Outras Ações: 
Relação de procedimentos a serem documentados e informados ao 
IEPHA/MG sobre a existência e implementação da política municipal de 
proteção do patrimônio cultural, através do desenvolvimento de uma 
política de preservação B. Investimentos e Despesas Financeiras em 
Bens Culturais Protegidos: 
 A contratada deverá realizar os relatórios com os investimentos 
executados pelo município durante o ano de ação e preservação. Além 
da relação de procedimentos a serem documentados e informados ao 
IEPHA/MG sobre a criação do Fundo Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural/FUMPAC e a gestão dos seus recursos e sobre 
investimentos e/ou despesas advindas de outras fontes de 
financiamento em bens culturais materiais tombados ou inventariados 
e/ou em bens imateriais registrados.  
 
 
 
 
 



 

Quadro II/A 
INVENTÁRIO DE 
PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO 
CULTURAL  
 
Quadro II/B 
DOSSIÊ DE 
TOMBAMENTO 
  

 
 
 
Quadro II/C 
REGISTRO 
IMATERIAL 

A – Inventário de Proteção do Patrimônio Cultural É dever da 
contratada a elaboração das fichas, conforme previsto no cronograma 
de inventário. A contratada deverá atualizar no mínimo 10 fichas de 
inventário. Sendo responsabilidade da mesma envio de um técnico 
(arquiteto ou historiador) para levantamento dos mesmos. 
  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA REALIZAÇÃO DE 1 (UM) DOSSIÊ DE 
TOMBAMENTO DE QUE SERÁ DEFINIDO PELA ADMINISTRAÇÃO EM 
CONJUNTO COM O CONSELHO DE PATRIMÔNIO. 
 Trabalhar as metodologias propostas pelo IEPHA. O levantamento 
deverá ser feito pelo arquiteto, se tratando de bens imóveis ou móveis, 
sendo esse poderá ser realizado pelo historiador. 
 Entrevistas com os morados da região sobre o bem cultural que deverá 
ser feita contratada 3 (três) visitas in loco, que deverá ser definida pela 
Secretaria Municipal de Cultura; Elaboração da parte administrativa; 
 
CONSULTORIA DE PESQUISA PARA PREPARAÇÃO DO REGISTRO 
IMATERIAL QUE SERÁ PELA ADMINISTRAÇÃO EM CONJUNTO COM O 
CONSELHO DE PATRIMÔNIO 
Trabalhar as metodologias propostas pelo IEPHA;  
Entrevistas com os detentores, deverá ser feito no mínimo 5 entrevistas 
2 (duas) Visitas in loco, que deverá ser definida pela Secretaria 
Municipal de Cultura; Elaboração da parte administrativa; 1 (uma) 
Formação com os detentores e conselho 

Quadro III/B 
 
 
 Quadro III/C 

Relatório das Ações e de Execução do Plano de Salvaguarda dos Bens 
Imateriais Protegidos 
 Elaboração de um Relatório de implementação das ações de 
salvaguarda do patrimônio imaterial registrado. 
Programas de Educação e Difusão do Patrimônio Cultural  
Relação de procedimentos a serem documentados e informados sobre 
a implantação de programas e projetos de atividades de Educação 
Patrimonial. O processo como um todo deverá ser realizado pelos 
responsáveis da Prefeitura Municipal e a empresa será responsável por 
esclarecer dúvidas, adequar as atividades à metodologia estipulada 
pelo IEPHA/MG e dar suporte técnico para a comprovação destas 
atividades, além da correção dos mesmos. 
 A contratada deverá realizar, presencialmente, 3 capacitações com os 
seguintes público: 1 capacitação com os setores da prefeitura 
(gabinete, contabilidade, licitações e demais setores), 1 capacitação 
com os professores e 1 capacitação com os alunos. 

 
Objeto: Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo para 
obtenção do Implementação do Sistema Municipal de Cultura 
 



 

 
 

Objeto: Prestação de serviços de implementação da Lei Aldir Blanc, de acordo com as 
especificações abaixo: 
 

1. Apoio na elaboração e revisão de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas 
de seleção pública simplificadas; 2. Seleção de pareceristas, contratação, execução, 
acompanhamento das análises dos projetos. 3. Avalição das prestações de contas dos 
proponentes e realização da prestação de conta municipal. 

 

 

 

 

 
 
 
Implementação do 
Sistema Municipal 
de Cultura 

1. - Revisão/Criação do arcabouço legal para criação do Sistema 
Municipal de Cultura; 
 2. 2 (duas) Capacitações presenciais junto aos servidores da cultura,  
3. 1 (uma) Capacitação presencial do Conselheiros de Cultura, ou 
Aspirantes a Conselheiros,  
4. 1 (uma) Capacitação presencial junto à comunidade cultural para 
elaboração das metas e ações  
5. Apoio à criação e levantamento dos indicadores culturais; 
6. Assessoria na criação do Conselho de Políticas Culturais; 
7. Assessoria na criação do Fundo Municipal de Cultura;  
8. Formulação do Plano Municipal de Cultura. O Plano Municipal de 
Cultura terá lei própria, sendo elaborado de forma participativa, 
envolvendo todo o segmento cultural do município e será um 
instrumento que terá formato decenal; 
8.1. Diagnóstico do desenvolvimento da cultura;   
8.2. Desafios e oportunidades;  
8.3. Diretrizes e prioridades;  
8.4. Objetivos gerais e específicos;  
8.5. Estratégias, metas e ações;  
8.6. Prazos de execução;  
8.7. Resultados e impactos esperados;  
8.8. Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e 
necessários;  
8.9. Mecanismos e fontes de financiamento;  
e 8.10. Indicadores de monitoramento e avaliação.  
9. Assessoria na inserção do SMC na plataforma do Sistema Nacional de 
Cultura;  
10. Aprovação do Plano Municipal de Cultura junto aos membros do 
Conselho 11. Assessoria nas portarias, decretos ou textos para processos 
relativos à implementação do SMC;  
12. Reuniões virtuais, quantas se fizerem necessárias para cumprimento 
das demandas.  
13. A contratada deverá organizar, planejar e participar efetivamente, 
de forma presencial, na audiência pública para apresentação do plano 
decenal.  
14. Durante a implementação do sistema a contratada deverá fazer 3 
(três) visitas in loco que serão solicitadas pela contratante durante a 
execução do sistema municipal de cultural.  
15. O trabalho final do plano municipal de cultura deverá ser entregue 
em 01 (uma) via de igual teor, impresso colorido, formato A4, capa dura. 



 

 

 

1.2. Da Contratação: 

O prazo para execução dos serviços compreende, no caso até 31/12/2024, podendo ser renovado 

através de termo aditivado para o exercício seguinte, se do interesse das partes. 
1.2.2. Encerrado o procedimento de contratação, o licitante declarado vencedor será convocado para 

firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, de acordo com o art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. Dos itens: 

2.1. A presente contratação será por item. 

2.1.2. O item referente a esta contratação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O objeto inicial, no caso Plano Municipal de Cultura, é a sistematização de ideias, princípios, propósitos, 

estratégias e metas que orientarão a gestão de políticas públicas de cultura por meio da definição de 

programas, projetos, eventos, atividades voltadas para a valorização e a disseminação da cultura no 

município, incluindo a difusão, promoção, preservação, patrimônio cultural material e imaterial. 

O PMC é um dos eixos estruturantes do Sistema Municipal de Cultura, recentemente implementado 

neste município, e vital a democratização de recursos no segmento de cultura, em formato decenal.  

Já o Sistema Municipal de Cultura é um instrumento de articulação, gestão, fomento e promoção de 

políticas públicas de cultura, tendo como essência a coordenação e cooperação com vistas ao 

fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de 

economicidade, eficiência, eficácia.  

Ainda em anàlise em justificativa ao objeto apresentado, evidenciamos as ações para  

preservação do patrimônio cultural local, por meio de capacitações e mapeamento, em afirmativa a 

Deliberação Normativa do CONEP, e atendimento as premissas da Lei Estadual 18.030/2009, critério 

ICMS Cultural.  

Como definição, o patrimônio ou patrimônio cultural, é o conjunto de todos os bens, manifestações 

populares, cultos, tradições tanto materiais quanto imateriais, que reconhecidos de acordo com sua 

ancestralidade, importância histórica e cultural de uma região adquirem um valor único e de 

durabilidade representativa simbólica/material.  

Fundamenta-se ainda no art. 216 da Constituição Federal Brasileira, que prevê:  
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 “constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. 

A contratação da empresa em questão ofertara os profissionais técnicos que não dispomos no quadro 

do município, dando-nos o aparato especializado para atendimento as demandas que deverão ser 

executadas por esta Secretaria.  

Reforça-se que de com o Acordo de Cooperação Federativa, assinado durante o pleiteio da Paulo 

Gustavo, o município dever implementar seu Sistema Municipal de Cultura. O município que não se 

integrar ao Sistema Nacional de Cultura, ficará impedido de solicitar recurso de fundo a fundo do 

Ministério da Cultura. 

A contratação ora pretendida se justifica pela necessidade de apoio administrativo especializado à 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, quanto à realização de serviços, a fim de atender as 

recomendações de suporte à operacionalização das ações, no intuito de atender as exigências da Lei 

Federal nº 14.017/2020, conhecida como Lei Aldir Blanc (LAB) e a Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, 

que Institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. A contratada promoverá reuniões, 

debates atividades para sensibilização de novos públicos, monitoramento das atividades culturais e da 

aplicação dos recursos, análise e busca atividade das propostas, assistência nos acompanhamentos dos 

projetos em curso, orientação para apoio de projetos e em construção, em tudo orientando e 

informando a administração pública, com o objetivo de publicar editais, chamamentos públicos, 

prêmios ou outras formas de seleção pública simplificada, realizada pela administração pública. Cabe 

salientar que as formas de fomentar as atividades culturais inseridas na Lei Federal nº 14.017/2020, 

incluindo sua gerência e acompanhamento, demandam conhecimento especializado e complexo, o qual 

uma empresa 

 com amplo e profundo conhecimento tem a possibilidade de contribuição mais técnica e precisa dos 

desenvolvimentos necessários. Por fim, é importante ressaltar, que o município receberá, 

aproximadamente, R$ 184.561,08 (cento e oitenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e um reais e oito 

centavos),  por ano , dando um valor estimado ao longo dos 5 anos de aproximadamente  R$ 922.805,40 

( novecentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinco REAIS E quarenta centavos) e o quão é importante o 

acompanhamento de uma empresa para que o município não seja prejudicado durante a execução da 

referida lei. O processamento dos dados para fins de ICMS-CULTURAL está condicionado aos 

padrões técnicos exigidos pela Deliberação Normativa do Conselho Curador do IEPHA/MG, 

sendo que a contratação de empresa especializada se revela necessária, uma vez que a  

 

 

 

 



 

 

exatidão e precisão técnica da documentação a ser confeccionada reverterão em benefícios 

diretos para o Município, já que a pontuação obtida é critério norteador para efeitos de 

distribuição dos recursos do ICMS CULTURAL.  

Acrescente-se que a Administração Municipal não possui em seus quadros funcionários com 
a capacitação exigida para cumprimento das formalidades técnicas e com experiência 
necessária para formatação dos relatórios a serem encaminhados ao IEPHA. 
Também, com a presente licitação, o Município busca formalizar a contratação destes itens, 
buscando evitar com tal medida o fracionamento de despesa; 
Outrossim, como se trata de serviço comum, amplamente referenciados pelo mercado, adotou-
se a modalidade pregão. 
Por fim, as especificações técnicas exigidas são necessárias e imprescindíveis para a 
obtenção de serviços de qualidade, compatíveis com as praticadas no mercado em referência. 
A seguir, a evolução financeira que o município poderá ter com a realização dos trabalhos.  

 
VALORES ORINDOS DO ICMS CULTURAL 

Ano Valores 

2021  R$                                                              117.761,53  

2022  R$                                                              157.139,63  

2023  R$                                                              155.786,82  

2024*  R$                                                                25.640,74  

2025**  R$                                                              142.800,00  

2026***  R$                                                              210.000,00  

• Valor recebido até o momento (janeiro e fevereiro) 

• **Estimativa baseado nas últimas pontuações do Icms Patrimônio Cultural 

• Estimativa levantando em consideração a elaboração dos trabalhos no exercício 2026, 

principalmente elaboração de tombamento. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da participação de consórcios: 

4.1.2. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm  
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condições de fornecer os bens de forma independente.  

4.2. Da Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.  

4.3. Da Sustentabilidade: 

4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação. 

5- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1 Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

5.1.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, nos 

termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme art. 33, da Lei 14.133/21. 

5.2.  Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 

5.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em campo próprio e conter 

minimamente as seguintes informações:  

5.2.2. Descrição completa e detalhada dos itens propostos, incluindo marca e modelo ofertados;  

5.2.3. Valor unitário do item e valor total, incluídos as despesas tais como: impostos, fretes, seguros, 

encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre o fornecimento;  

5.2.4. Validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório.  

5.2.5. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com duas casas decimais após a vírgula.  

5.2.6.  Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, 

deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário 

subscritor.  

5.2.7. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento público (lavrado em 

Cartório) ou instrumento particular, com firma reconhecida em Cartório ou por meio de assinatura 

digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito 

da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).   

5.2.8.  Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que: 

5.2.8.1 Contiverem vícios insanáveis;  

5.2.8.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;  

5.2.8.3 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;  

5.2.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

 

 



 

 

5.2.8.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanável. 

6- EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 -PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

O prazo para execução dos serviços compreende o exercício do ICMS Turístico, regulamentado pela Lei 

18.030/2009, no caso até 31/12/2024, podendo ser renovado através de aditivo para o exercício 

seguinte do interesse das partes. 

6.2- DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

As visitas in loco (presenciais) deverão seguir a seguinte solicitação da Prefeitura Municipal 

de Abaeté e da Secretaria de Cultura e Turismo: 

1: Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo para 

obtenção do ICMS CULTURAL:  

7 (sete) visitas presenciais, sendo obrigatório o envio do arquiteto urbanista para elaboração 

do dossiê de tombamento, levantamento dos inventários e do historiador para elaboração 

do registro imaterial.  

2: Implementação do Sistema Municipal de Cultura: Será obrigatória 5 (cinco) visitas 

presenciais 

2 (duas) Capacitações presenciais junto aos servidores da cultura, 

1 (uma) Capacitação presencial do Conselheiros de Cultura, ou Aspirantes a Conselheiros, 

1 (uma) Capacitação presencial junto à comunidade cultural para elaboração das metas e 

ações  

1 (uma) para a Audiência Municipal de Cultura de Abaeté   

3: Prestação de serviços de implementação da Aldir Blanc, de acordo com as especificações 

abaixo: 

2 (duas) visitas presenciais junto aos servidores da cultura para elaboração dos editais 

Deverá à contratada realizar 14 (quatorze) visitas técnicas presenciais sempre que solicitado 

pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 
7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e 

as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 

conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos  

 

 

 



 

 

estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 

fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para adoção das providências necessárias 

para sanar as falhas apontadas, determinando prazo para a correção. 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato. 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 

conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado 

por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 

incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 

definido pela lei civil. 

7.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso 

o mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do instrumento convocatório e de 

seus anexos, e da proposta comercial do Contratado. 

7.8. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas 

as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do 

Contratado e eventualmente aplicar sanções. 

7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

8. PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado em 3 (três) parcelas iguais,  pela Tesouraria, preferencialmente, por 
transação bancária eletrônica mediante crédito em conta a ser indicada pela contratada 30 dias após a 
oferta do serviço, mediante apresentação de nota fiscal  aprovada pelo Setor Requisitante, de acordo 
com as condições estabelecidas pelo instrumento convocatório.  

8.2 – As Notas Fiscais/Fatura que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo 

para o pagamento passará a correr a partir da data de reapresentação do documento, considerando 

válido pelo CONTRATANTE. 

 

 

 



 

 

8.3- A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021 
8.4 -Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.4.1 O prazo de validade;  

8.4.2 A data da emissão;   

8.4.3 Os dados do contrato e do órgão Contratante;   

8.4.4 O período respectivo de execução do contrato;   

8.4.5 O valor a pagar; e   

8.4.6  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante;  

8.6 A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.7  No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao 

Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –

SELIC. 

8.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

8.9 Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.10 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

9.1 Do Contratante: 

 

 

 

 



 

 

9.1.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

9.1.3  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

9.1.6 Rejeitar, no todo ou em parte os serviços, quando em desacordo com as especificações constantes 

na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.  

9.1.7 Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.8 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções.  

9.1.9 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

9.1.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

9.1.11 Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.  

9.1.12 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos 

documentos pertinentes.  

9.2 Da Contratada: 

9.2.1 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante; 

9.2.3  Fornecer toda documentação fiscal do objeto executado; 

9.2.4  Responsabilizar-se por todos os ônus relativos à execução do objeto; 

9.2.5 Cumprir, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, mantendo todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para se contratar com a Administração Pública; 

9.2.6 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na 

execução do contrato; 

 

 

 



 

 

9.2.7  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, nos termos da Lei n.º 

14.133/2021; 

9.2.8 Responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela 

legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere a seus empregados, como a 

contratados e prepostos, responsabilizando-se, ainda, por toda e qualquer autuação e condenação 

oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que 

ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. 

9.2.8.1 Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, 

a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá 

despesas processuais e honorários de advogado arbitrados na referida condenação; 

9.2.9 Garantir a qualidade do objeto executado; 

9.2.10 Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da 

fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

9.2.11  Executar o objeto avençado mesmo em caso de greve de seus funcionários; 

9.2.12 A CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por inadequação 

de seu planejamento ou por falta de recursos; 

9.2.13 Responsabilizar-se pelo objeto deste Projeto, respondendo civil e criminalmente por todos os 

danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no 

exercício de suas atividades vierem a, direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CONTRATANTE e 

a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado. 

9.2.14 Manter sigilo quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar ao seu 

conhecimento, sob pena de responsabilidade. 

9.2.15 Cumprir as demais disposições contidas neste termo de referência. 
 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo 

observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.  

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado.  

 

 



 

 

10.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

10.4 Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 

razões de interesse público, devidamente comprovados.  

10.5 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 

indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser 

apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  

10.6 Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Município, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 

159 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado total da prestação de serviços  é de R$ 39.063,95(Trinta e nove mil, sessenta e 

três reais e noventa e cinco centavos), conforme custos unitários apostos no relatório de preços em 

anexo. 

FORNECEDOR VALORES GLOBAIS( R$) 

ESPAÇO E MEMÓRIA CULTURAL EIRELI 

CNPJ:29.725.584/0001.44 

32.850,60 

CRIARTE: CULTURA, TURISMO E 

PATRIMÔNIO 

CNPJ: 45.502.977/0001-45 

34.905,20 

EXPERIENCE CONSULTORIA-

CNPJ:19.216.907/0001-10 

37.500,00 

RCD RAMOS CULTURA E 

DESENVOLVIMENTO LTDA.ME 

CNPJ:07.608.471/0001-26 

51.000,00 

 

 

 

 



 

 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do 

orçamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal nº 3006, de 29 de dezembro de 2023.  

12.1.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade: 02.15.01 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Proj/Ativ. 13.392.0039.2100 – Desenvolvimento   de Políticas da Cultura e do turismo 

Elemento: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Ficha 445 Fonte De Recurso: 1.500.000.0000 

12.1.3 A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. ASSINATURAS 

13.1 Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 

 

Ecione Maria Rosa – Matrícula 3309-3 

13.2 Autorizações: 

13.2.1 Do Ordenador de Despesas: 

APROVO o Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações 

prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

 

Vera Lúcia Arruda 
Secretaria Municipal de Cultura – Matrícula 2466/2 
 
13.3.1. Da Autoridade Competente: 

AUTORIZO a abertura do processo licitatório oriundo do presente termo de referência criado 

por esta unidade. 

 

Ivanir Deladier da Costa 
Prefeito Municipal – Matrícula 1439-0 

 

Abaeté,    26  de março de  2024. 

 

Ecione Maria Rosa 
Diretor de Departamento de Cultura 
Matrícula 2544-6 

Vera Lúcia Arruda 
Secretaria Municipal de Cultura – 
Matrícula 2466/2 

 

 
 

 



 

 

 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Abaeté 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  17/2024 

 
OBJETO:  Contratação de empresa para prestação de documentos e serviços de apoio 
administrativo para obtenção do ICMS CULTURAL, preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo para obtenção do IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE CULTURA, prestação de serviços de implementação da  Lei ALDIR BLANC, e 
demais especificações técnicas conforme elencadas no termo de referência. 

 
PROPONENTE: ......................................................... 

CPF/CNPJ:.............................................................. 

 
Apresentamos e solicitamos de Vossa Senhoria a apreciação de nossa proposta 

relativa ao Processo Licitatório em epígrafe, declarando que: 

01- Temos condições de atender a todos os requisitos estabelecidos na Proposta 

a Seguir. 

02- Manteremos o preço de nossa proposta válida, por 60 (sessenta) dias. 
 

Item 

 
Descrição 

Unidade 

de 

medida 

 
Quant. 

 
Valor total 

1 Serviços técnicos de consultoria e 
assessoria em patrimônio cultural 

serviço 
1 

R$ 

 
TOTAL GERAL GLOBAL: XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

No preço ofertado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a 

incidir tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e 

indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 

Declaramos de que compreendemos a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta 

ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser 

prestado sem ônus adicionais. 

Local/UF, Data. 
Empresa e/ou assinatura do responsável legal 

 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO Nº ____/2024 
O MUNICÍPIO DE ABAETÉ-MG, inscrito no CNPJ. sob o n.º 18.296.632/0001-00, com sede 

administrativa na Praça Amador Alvares, nº 167, Centro, na cidade de Abaeté/MG, CEP: 35.620-000, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Ivanir Deladier da Costa, brasileiro, residente e 

domiciliado na cidade de Abaeté/MG, na rua Frei Orlando, nº 751, inscrito no CPF nº 118.983.056-68, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _____________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº __________________, sediada na Rua ______________________, nº 

______, bairro ____________, na cidade de ______________, Estado de Minas Gerais, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ___________________, 

inscrito no CPF/MF sob o nº _______________, conforme atos constitutivos da empresa, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do que consta no 

Processo nº ______/______, Dispensa nº ______/_______, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de 

documentos e serviços de apoio administrativo para obtenção do ICMS CULTURAL, preparação 

de documentos e serviços especializados de apoio administrativo para obtenção do 

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA, prestação de serviços de 

implementação da  Lei ALDIR BLANC.  

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O DFD que embasou a contratação; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; e  

1.2.3. A Proposta da Contratada. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia __________,  contados da data de assinatura 

do termo de contrato, podendo ser prorrogado na forma, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
 
 
 



 

 
 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições  

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Documento de 

Formalização de Demanda e Termo de Referência, anexos a este Contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1. DO PREÇO 

5.1.1. O valor global da contratação é de R$ ________________ (______________________), 

que será pago em 3 (três) parcelas, iguais de R$ ______________ (______________________). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

5.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

 

 

 

 



 

 

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta Laos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

aos órgãos responsáveis. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

 

 



 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados 

da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou em 

instrumento congênere que venha a substituí-lo; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

 



 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus  

 

 

 



 

 

 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

8.1.19.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
 
 
 



 

 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

 

 

 

 



 

 

 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas. 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

 

 



 

 

 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Unidade: 02.15.01. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Projeto/Atividade: 13.392.0039.2100-Desenvolvimento de Politicas da Cultura e Turismo 

Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Ficha 445 - Fonte de Recurso: 1.500.000.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 



 

 

 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Abaeté, Estado de Minas Gerais, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) 

vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas 

 

Abaeté/MG, _____ de ______ de ________. 

 

 

Contratante 

 

 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- Nome: 

CPF: 

2- Nome: 

CPF: 

 
 
 
 
 
 

 



 

  

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  17/2024 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de documentos e serviços de apoio 
administrativo para obtenção do ICMS CULTURAL, preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo para obtenção do IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE CULTURA, prestação de serviços de implementação da  Lei ALDIR BLANC, e 
demais especificações técnicas conforme elencadas no termo de referência. 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede 

na ............................................ , através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 

 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 
 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5) Declaramos, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 



 

 
  

 
6) Declaramos, que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 
 

7) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Órgão Público, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ......................................................... , cuja função/cargo 

é.................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 

pela assinatura do contrato. 
 

9) Em observância à Lei Federal Nº. 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

e demais normativas aplicáveis sobre proteção de Dados Pessoais, manifesto-me livre, expressa 

e conscientemente, no sentido de autorizar o Poder Legislativo Municipal de Martinho 

Campos/MG a realizar divulgação de meus Dados Pessoais para as finalidades de cumprir com 

as obrigações contratuais, legais e regulatórias que o presente processo licitatório exige, em 

especial ao cumprimento do princípio da publicidade relativa a processos desta natureza. Neste 

sentido, todos os documentos apresentados por esta empresa para fins de participação no 

presente certame poderão ser divulgados nas plataformas que o Poder Legislativo utilizar. 
 

 

(Local) , de de 20   
 

 

 
 

 

Empresa e assinatura do responsável legal 


